PARECER Nº 701,      DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 886, de 2003. 


Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria pela Comissão de Constituição e Justiça, adotamos como parecer a manifestação de fls. 03, de autoria do nobre Deputado Mauro Menuchi, que conclui favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 886, de 2003 com a emenda apresentada.

a) Donisete Braga – Relator

Aprovado o parecer do Relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 2-08-2005.

a) Cândido Vaccarezza – Presidente

Cândido Vaccarezza – Enio Tatto – Milton Vieira – Vinícius Camarinha – Giba Marson – José Bittencourt – Analice Fernandes – Romeu Tuma

Manifestação a que se refere o Relator 

O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado José Bittencourt, dispondo sobre apoio financeiro a entidades e organizações não governamentais que atuam na assistência e recuperação de dependentes químicos.

Não foram apresentadas emendas nem substitutivos, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 100ª e 104ª Sessões Ordinárias.

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado.

O Projeto sob análise pretende tomar obrigatória a concessão de apoio técnico e financeiro às entidades e organizações não governamentais que tenham como finalidade a assistência e recuperação de dependentes químicos.

Trata-se de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19,21, inciso III e 24, "caput", todos da Constituição Estadual. Não se encontram óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar.

Faz-se necessária, entretanto, a apresentação de emenda, para adequação da proposição ao artigo 25 da Constituição Estadual, que exige a indicação dos recursos disponíveis para atendimento dos novos encargos criados:

EMENDA


Acrescente-se ao Projeto artigo com a seguinte redação 


"Artigo ... - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações consignadas no orçamento vigente."

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 886, de 2003, com emenda.


a) Mauro Menuchi

